
PARECER N°        , DE 2011

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 21, DE 2005.

De autoria do
Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da execução dos serviços de fiscalização do trânsito e da aplicação das respectivas penalidades por infrações, por empresas particulares.

.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8.a a 12.a Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de fevereiro 2005, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou  parecer favorável sem apresentação de emendas ou substitutivo.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa proibir ao Poder Público de conceder a empresas particulares a execução dos serviços de fiscalização do trânsito, bem como a aplicação das respectivas penalidades por infrações praticadas , sendo certo que tais poderes são típicos da Administração Pública ou próprios do Estado e, por esta razão, só devem ser prestados por órgãos ou entidades públicas, sem delegação a particulares.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 21, de 2005, na forma do parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça.
Deputada Ana Perugini
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